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RESUMO: A democracia representativa brasileira encontra-se em crise, sendo 
evidenciado uma ruptura no laço que une os governantes e governados. Em meio ao 
cenário de carência de representação, a população responde com distanciamento da 
política, levantes populares, e profunda insatisfação com os detentores dos cargos de 
mando. Diante disso, faz-se questionar se a forma representativa de monopólio partidário 
estabelecida pelo ordenamento jurídico pátrio e a sua desenvoltura na prática realmente é 
benéfica ao regime democrático. É entendendo pela negativa da questão, aliado a 
constatação da violação de direitos do indivíduo, alijamento da cidadania e veiculação de 
ideais antidemocráticos que a exclusividade partidária provoca, que este artigo se propõe 
expor a candidatura avulsa como alternativa para mitigar as deficiências de representação, 
ao tempo que demonstra como esse instituto refletirá na concretização e efetivação de 
direitos e da cidadania, de maneira que melhor se assemelha com um regime democrático 
ideal. 

PALAVRAS-CHAVE: Democracia representativa. Crise. Partidos Políticos. Candidatura 
Avulsa. Direitos Políticos. 

ABSTRACT: The representative democracy in Brazil is on depression, being evidenced a 
rupture in the bond that unites the governors and governed. Amid the scenario of lack of 
representation, the population responds with distancing from politics, popular uprisings, 
and deep dissatisfaction with the holders of the command posts. ln view of this, it is 
questioned whether the representative form of partisan monopoly established by the 
country's legal arder and its resourcefulness in practice really is beneficial to the 
democratic regime. It is understood by the negative of the question, together with the 
violation of the rights of the individual, alibamento of citizenship and the propagation of 
antidemocratic ideais that the partisan exclusivity provokes, that this article proposes to 
expose the candidature as an alternative to mitigate the deficiencies of representation, to 
the time that demonstrates how this institute will reflect in the concretization and 
effectiveness of rights and citizenship, in a way that better resembles an ideal democratic 
regime. 
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de expressão - garantia fundamental do indivíduo e elemento basilar de uma sociedade 

democrática - fica por vezes atenuado em razão do cidadão não poder postular cargos de 

representação guiado por ideias próprias, mas sim seguir fielmente a do seu partido, visto 

que caso contrarie a sua agremiação pode ser punido por infidelidade partidária. Dessa 

maneira, impede ainda, que novos atores que não desejam filiar-se a partidos disponham de 

um espaço significativo para expor seus posicionamentos num pleito eleitoral. 

A candidatura independente, portanto, vem a trazer algumas correções para tais 

deficiências. Em primeiro lugar viabiliza J11elhor concretização dos direitos políticos, posto 

que encerra a limitação ocasionada pela exigência a filiação partidária, o que faz os 

indivíduos gozarem plenamente de seus direitos. Em segundo lugar, com a plenitude dos 

direitos políticos, a cidadania é melhor efetivada, pois proporciona uma maior 

aproxirnação entre a população e governo com estimulação a uma postura mais ativas 

cidadãos na política para determinar e influírem no destino da nação. Fato esse faz-se de 

suma importância para a democracia, dado que são os cidadãos que detém condições para 

promover transformações de sua realidade conforme o poder popular. 

Essa grande contribuição para a democracia brasileira pode ser dada a partir da 

aprovação de emendas constitucionais que visem a retirada do item IV 14 §2° da Lei 

Maior, cujas, segundo apresentamos anteriormente, já estão em fase de tramitação no 

Congresso Nacional. Faz-se mister lembrar que a candidatura avulsa encontra gua1ida na 

legislação constitucional, hannonizando-se com os princípios constitucionais e direitos 

fundamentais do homem, sendo impedida apenas peJo artigo retrocitado. 

3.5 Hannonia da Candidatura Avulsa e Constituiçào Federal 

Vários dispositivos da Lei Maior brasileira melhor se assemelham com a ideia da 

candidatura independente do que com a exclusividade de representação popular pelos 

partidos políticos. O primeiro respaldo do instin1to localizado na Carta Cidadã é quando 

essa dispõe sobre a soberania popular, baja vista que expressa: todo poder emana do povo, 

que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos dessa 

constituição. Pois bem, é perceptível que a lei positiva o exercício indireto do poder por 

meio de representantes eleitos, e nào de partidos políticos. 
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o monopólio partidáiio representativo estabelecido na Constimição não mais atende as

demandas da população. 

Além da ctise representativa, a democracia, de outra fronte, sofre com o monopólio 

partidário em razão desse ser instrumento de redução de direitos e da cidadania, mna vez 

qt,e não penníte aos cidadãos o exercfoio de seus direitos políticos plenos, ocasionando 

assim uma diminuição de sua capacidade eleitoral passiva em face de uma exigência sem 

motivos sólidos para existir. Dessarte, reduzir os direitos políticos significa diminuir a 

qualidade de ser cidadão, pois se retira desse a possibilidade de atuar ativamente 

detem1inando o ntmo de sua sociedade. Tais mitigações de direito não se assemelham com 

os ideais democráticos, os quais pressupõe que o governo deve ser para o povo, e esses não 

podem ser impedidos de nele atuar. 

Outrossim, a exclusividade partidária afeta direitos individuais do cidadão, haja 

vista qtie essa condição de inelegibilidade ob1iga o indivíduo a associar-se violando o an. 

5º XX da Lei Maior. Nesse sentido, também afeta o direito de liberdade de expressão do 

indivíduo, já que por vezes é obrigado a seguir fielmente as ideias dos partidos -

entende-se aqui: ideias dos chefes panidários -, e caso dela destoe, mesmo que seja para 

representar seu povo, sofre penalidades por infidelidade partidária. Ainda, cerceia-se a 

liberdade de expressão, no momento em que os postulantes não podem apresentar, seguir, e 

representar programas próprios e do seu povo, ficando sempre submissos aos maudos das 

agremiações políticas. Por fim, tal exigência para postulação ao governo viola o principio 

da igualdade, pois não se pode distinguir entre filiados e não-filiados, haja vista que o 

simples fato de filiação não torna a pessoa mais apta para um cargo de representação. Fatos 

esses que se apresentam controversos a uma sociedade onde tem como fundamento a 

dignidade da pessoa humana. 

É em meio a esse cenário de cnse democrática que a candidatura avulsa se 

apresenta como uma alternativa que pode auxiliar na resolução dos problemas suscitados. 

Com sua recepção no ordenamento jurídico brasileiro acaneta uma quebra no monopólio 

dos partidos políticos como representantes populares, podendo, deste modo, abrir mais 

espaço para o surgimento de novas forças políticas não ligadas a estruturas partidárias, que 
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